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Processo n.º 3584/2025 

Sentença n.º 077/2026 

 

1. PARTES 

RECLAMANTE: ----, devidamente identificada nos autos; 

RECLAMADA: ---., devidamente identificada nos autos, representada pelo seu representante 

legal ----. 

 

2. SUMÁRIO 

I. Os contratos devem ser pontualmente cumpridos por ambas as partes nos termos por si 

acordados, tal como resulta do artigo 406.º Código Civil (CC); 

II. A empreitada é regulada pelo regime constante dos artigos 1207.º e ss. do CC, sendo 

aplicável o regime do Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro “[a]os bens fornecidos no 

âmbito de um contrato de empreitada ou de outra prestação de serviços”, conforme se 

dispõe no artigo 3.º, n.º 1, al. b) do referido diploma; 

III. O ónus da prova da existência de uma desconformidade cabe àquele que alega a 

existência da mesma, nos termos do artigo 342.º, n.º 1 CC. 

 

3. OBJETO DO LITÍGIO 

A Reclamante veio, na sequência da celebração de um contrato de empreitada com a 

Reclamada, deduzir junto do Tribunal um pedido de condenação desta na resolução do 

contrato ou redução do preço. Alega, neste contexto, que celebrou um contrato de 

empreitada com a Reclamada, assinando uma nota de encomenda no dia 23.05.2025 para 

a elaboração e colocação de dois toldos. O preço total foi de 2.656,80 € (dois mil seiscentos 

e cinquenta e seis euros e oitenta cêntimos) e a montagem teve lugar no dia 27.06.2025. 

Sucede, porém, que alega a Reclamante que os toldos não correspondem àquilo que 

pretendia, pois sustenta que nos mesmos não bloqueiam os raios solares e, nessa medida, 

não promovem a redução de temperatura no imóvel. Ademais, alega que a montagem foi 

realizada de forma errada e pouco profissional: primeiro um dos toldos ficou mal montado, 
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de tal modo que, em extensão máxima, ultrapassava a divisória do imóvel contíguo e, além 

disso, causaram muita sujidade, taparam os furos com silicone (não pintável) e foram rudes 

no trato. Face a exposto, deduz o pedido acima apresentado. 

A Reclamada, por seu turno, impugna a pretensão do Reclamante, alegando em síntese o 

seguinte: foi a Reclamante que promoveu os contactos negociais, apresentaram o seu 

produto e a aquela escolheu de entre as suas necessidades o que pretendia. Neste sentido, 

entendem que forneceram o que consta da nota de encomenda e que procederam em 

conformidade com os padrões de qualidade da sua atividade. 

Não foi possível conciliar a posição das partes, obtendo acordo. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. DE FACTO 

  3.1.1. Factos provados 

 

Da discussão da causa, bem como da documentação junta aos autos, resultaram provados, 

com interesse para a causa, os seguintes factos: 

a) A Reclamada dedica-se profissionalmente ao comércio e fabrico de toldos;  

b) A Reclamante contactou a Reclamada com vista obter um orçamento para a 

substituição de dois toldos de exterior; 

c) O funcionário comercial da Reclamada dirigiu-se ao domicílio da Reclamante e 

mostrou-lhe as amostras de tecido do catálogo; 

d) O funcionário da Reclamada elaborou a nota de encomenda, a qual foi assinada pela 

Reclamante; 

e) A nota de encomenda indica a escolha de dois toldos, com cofre manual, com 4 

metros de largura e 3 metros + 0,25 de braços, cor lacado branco ECRU 0001; 

f) A Reclamante solicitou que os toldos tivessem as características mais aproximadas 

possíveis aos seus anteriores toldos; 

g) O condomínio impõe a utilização de uma cor clara nos toldos; 



 
 
 

  
 

 
Rua dos Douradores, 112, 2º e 3º - 1100-207 Lisboa - Tel: 21 480 70 30 

E.Mail: juridico@centroarbitragemlisboa.pt 
 

 

3 

h) No dia 27.05.2026, a Reclamante liquidou metade do orçamento, no total de 

1.328,40 € (mil trezentos e vinte e oito euros e quarenta cêntimos); 

i) O funcionário da Reclamada apresentou o catálogo com amostras de tecido à 

Reclamante; 

j) A Reclamante escolheu livremente o tecido; 

k) A Reclamada instalou os toldos e um deles ficou, quando na extensão máxima, a 

ultrapassar a divisória do imóvel contíguo; 

l) A Reclamada corrigiu e teve de fazer novas furações; 

m) Os furos foram tapados com silicone não pintável; 

n) As furações dos toldos antigos não eram aptas para os novos toldos; 

o) A Reclamante elogiou os funcionários que realizaram o trabalho; 

p) A Reclamante não procedeu ao pagamento do resto do serviço, no total de 1.328,40 

€ (mil trezentos e vinte e oito euros e quarenta cêntimos); 

q) A Reclamada não foi a mesma empresa que produziu e comercializou os toldos 

anteriores. 

 

3.1.2. Factos não provados 

 

Da discussão da causa, bem como da documentação junta aos autos, resultaram como não 

provados, com interesse para a causa, os seguintes factos: 

a) Que o funcionário da Reclamada tivesse forçado ou condicionado a Reclamante na 

celebração do contrato ou na escolha daquele material;  

b) Que a Reclamante tivesse achado que aquela amostra essa insuficiente para ver a 

qualidade do material; 

c) Que a Reclamante apenas se tivesse queixado da qualidade dos toldos depois do 

verão ter terminado;  

d) Que os toldos não promovam sombra ou diminuição da temperatura; 

e) Que o silicone seja não pintável. 
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3.1.3. Motivação 

 

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto fundou-se no conjunto de documentos 

juntos aos autos, bem como na prova produzida na audiência de discussão e julgamento, 

através das declarações de parte. A análise da prova produzida junto do Tribunal foi 

realizada pelo mesmo à luz das regras da repartição do ónus da prova, recorrendo a juízos 

de normalidade e de experiência. 

Nos termos das regras gerais do ónus da prova, determina o artigo 342.º, n.º 1 do CC1, como 

princípio geral relativo à produção de prova, que “[à]quele que invocar um direito cabe fazer 

a prova dos factos constitutivos do direito alegado”. Neste sentido, caberia à Reclamante 

demonstrar a celebração do contrato empreitada com a Reclamada, o que logrou fazer.  

Entende o Tribunal que foram juntos aos autos os elementos de prova que permitiram 

concluir pela verificação de todos os factos indicados como provados. 

Quanto aos factos não provados a) e b): não foram juntos aos autos quaisquer elementos 

que permitam concluir pela verificação dos mesmos. Ou seja, foi a Reclamante que 

livremente contactou a Reclamada e explicou o pretendia, tendo-lhe sido apresentado o 

catálogo existente. Caso tivesse achado que o pedaço de tecido da amostra era demasiado 

pequeno, deveria ter solicitado que lhe fosse apresentado um de dimensões maiores. Nesse 

sentido, e face às declarações da Reclamante.  

A prova do facto não provado c) resulta dos e-mails juntos aos autos pela Reclamante: o 

primeiro deles data de 22.07.2025, resultando daí que foi posterior ao final do verão. 

O facto não provado d) constitui um facto constitutivo do direito alegado pela Reclamante, 

pelo que a prova do mesmo recaía, sobre esta. Sucede, porém, que a mesma não logrou em 

produzir qualquer prova nesse sentido, quer documental, quer testemunhal; alegou, é 

certo, que a sua sobrinha presenciou a questão. O mesmo sucede com o facto não provado 

e). Contudo, não basta alegar um facto, sendo necessário dotar o tribunal dos meios 

 
1 CC – Código Civil. 
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necessários a que se forme a convicção fundada sobre a verificação do facto, o que não foi 

feito. 

O ónus de alegar e o ónus de provar, embora complementares, satisfazem necessidades 

processuais distintas. Conforme já decidiu o Tribunal da Relação de Lisboa “uma coisa é 

ónus de alegação, outra coisa é o ónus da prova, e este só pode funcionar na medida em 

que se deu cumprimento prévio àquele: isto é, sobre as partes impende o ónus de alegação 

e prova dos factos constitutivos do seu direito, artigo 342º, nº1 do CCivil.”2. 

É certo que o Tribunal tem liberdade na apreciação da prova, mas isso não se confunde com 

discricionariedade. Conforme já se decidiu em jurisprudência de tribunais superiores, “[o] 

julgador é livre, ao apreciar as provas, embora tal apreciação seja “vinculada aos princípios 

em que se consubstancia o direito probatório e às normas da experiência comum, da lógica, 

regras de natureza científica que se devem incluir no âmbito do direito probatório”3.  

Sucede, porém, que no caso em análise a prova necessária para considerar os factos não 

provados como provados não foi junta aos autos, de modo que o Tribunal não pode 

considerar os mesmos como verificados. 

Pelo exposto, assim fundou o Tribunal a sua convicção quanto à matéria considerada como 

provada e não provada. 

 

3.2. DE DIREITO 

* 

O Tribunal é competente para a resolução do presente litígio, ao abrigo do artigo 14.º, n.º 2 

da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho – LDC), segundo o qual “os 

conflitos de consumo de reduzido valor económico estão sujeitos a arbitragem necessária 

ou mediação quando, por opção expressa dos consumidores, sejam submetidos à 

apreciação de tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de conflitos de consumo 

 
2 Cf. acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 29-04-2004, processo n.º 1723/2004-2, relatora 
Desembargadora Ana Paula Boularot. 
3 Cf. acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 01.10.2008, processo n.º 3/07.4GAVGS.C2, 
relator Desembargador Simões Raposo. 
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legalmente autorizados”, bem como ao abrigo dos artigos 4.º e 5.º do Regulamento 

Harmonizado para todos os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo. 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas. 

Não há nulidades ou exceções de que cumpra oficiosamente conhecer. 

 

* 

Entre a Reclamante e a Reclamada foi celebrado um contrato de prestação de serviços, na 

modalidade de empreitada (artigo 1207.º do Código Civil – CC), pois estamos perante o 

negócio jurídico pelo qual “uma das partes se obriga em relação à outra a realizar certa obra, 

mediante um preço”. Neste contexto, a Reclamada é o empreiteiro e a Reclamante o dono 

da obra. 

 

Esta empreitada, por seu turno, deve ser qualificada não como meramente civil, mas como 

uma empreitada de consumo, na medida em que a Reclamada se dedica profissionalmente 

à comercialização e montagem de toldos e dado que a Reclamante contratou o serviço de 

produção e colocação do toldo para a sua habitação pessoal. 

 

As empreitadas para consumo são, no ordenamento jurídico português, reguladas pelo 

Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro4, nos termos do seu artigo 3.º, n.º 1, al. b), em 

conjunto com o regime previsto nos artigos 1207.º e ss. do CC. O Decreto-Lei n.º 84/2021 

determina no seu artigo 53.º, n.º 1 que as suas disposições se aplicam aos contratos 

celebrados após a sua entrada em vigor. 

 

Ao abrigo do artigo 405.º, n.º 1 do CC, “[d]entro dos limites da lei, as partes têm a faculdade 

de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos 

neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver”. Assim, as partes vincularam-

se aos termos que lhes pareceram como mais convenientes para a regulação dos seus 

 
4 Regula os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo 
as Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770. 
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interesses, aceitando o conteúdo contratual (artigo 232.º CC) e ficando adstritas ao negócio 

jurídico celebrado (artigo 406.º CC), devendo cumprir o mesmo pontualmente: não só 

quantos aos prazos, mas ponto a ponto quanto às obrigações assumidas. 

 

Nos termos do artigo 397.º CC, a Reclamada deveria ter procedido a todos os trabalhos que 

estavam contratualizados por via da aceitação do orçamento e com a qualidade exigida às 

tarefas que se propôs a cumprir. O mesmo é afirmar que a se Reclamada obrigou a realizar 

os toldos nos termos acordados e com a qualidade acordada, ou pelo menos, média, 

conforme resulta do artigo 1210.º CC. Por outro lado, determina o artigo 1208.º CC que “[o] 

empreiteiro deve executar a obra em conformidade com o que foi convencionado, e sem 

vícios que excluam ou reduzam o valor dela, ou a sua aptidão para o uso ordinário ou 

previsto no contrato”. A própria lei baliza e qualifica a obrigação do empreiteiro: realizar a 

obra a que se obrigou e sem vícios [destaque nosso]; apenas mediante a realização da obra 

e naqueles termos é que o mesmo se desonera da obrigação que sobre si recai (cf. artigo 

772.º, n.º 1 CC). 

 

Sucede, porém, que a Reclamante não logrou fazer prova da existência de uma qualquer 

desconformidade do bem. Com efeito, alega que pediu um tecido “branco sujo e espesso” 

e que o toldo é “branco e fininho”. Ora, as amostras permitem ver a espessura do tecido, 

isto é, apesar de necessariamente pequenas são amostras do próprio tecido, podem ser 

manuseadas pelos potenciais compradores. Cabia, pois, à Reclamante aferir as 

características daquilo que estava a encomendar. 

 

Quanto à cor, a que foi fornecida corresponde ao que foi encomendado pela Reclamante 

em virtude da amostra escolhida. Não há, portanto, qualquer desencontro entre aquilo que 

a Reclamada estava obrigada e aquilo que prestou. 

 

De acordo com o disposto no referido Decreto-Lei, o vendedor tem o dever de entregar ao 

consumidor bens que sejam conformes com o contrato de compra e venda (v. artigo 5.º do 
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referido Decreto-Lei n.º 84/2021). Atendendo ao disposto no mencionado preceito legal, 

entendem-se por conformes os bens que cumpram os requisitos estabelecidos nos artigos 

6.º a 9.º do referido Decreto-Lei. 

 

Nos termos do diploma em questão, existem requisitos subjetivos (artigo 6.º) e objetivos 

(artigo 7.º) de conformidade dos bens. Contudo, pela prova junta ao processo não resulta 

que os toldos tenham um qualquer defeito ou que não correspondam ao encomendado 

pela Reclamante. Neste sentido, não se pode considerar provada a existência de qualquer 

problema com os toldos, pois a prova produzida é manifestamente insuficiente para 

demonstrar a existência de uma desconformidade do mesmo. Este é um pressuposto basilar 

e essencial para convocar a aplicação do regime previsto no Decreto-lei n.º 84/2021, de 18 

de outubro e a respetiva aplicação dos remédios aí previstos. 

 

Nos termos do artigo 342.º, n.º 1 do Código Civil, “[à]quele que invocar um direito cabe 

fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado”. Por conseguinte, caberia à 

Reclamante provar a existência de uma qualquer apresentação de uma qualquer 

desconformidade nos toldos. Contudo, a prova produzida junto do Tribunal não permitiu 

que o mesmo ficasse minimamente dotado da existência desse problema, motivo pelo qual 

não pode proceder a pretensão da Reclamante com base neste argumento. 

 

Quanto à montagem dos toldos, não ficou provado que tipo de silicone foi utilizado e se o 

mesmo é ou não suscetível de ser pintado. Quanto à necessidade de serem realizadas novas 

furações, isso resulta precisamente do facto de estarmos perante um novo toldo que não 

se reconduz à configuração / estrutura do anterior. 
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4. DECISÃO 

Pelo exposto, julga-se totalmente improcedente a presente reclamação, por não provada, 

e absolve-se a Reclamada do pedido. 

 

5. VALOR DA CAUSA 

 

Fixa-se à ação o valor de 2.656,80 € (dois mil seiscentos e cinquenta e seis euros e oitenta 

cêntimos), que corresponde ao valor indicado pela Reclamante e que não mereceu oposição 

da Reclamada. 

 

Sem custas adicionais. 

Notifique, com cópia. 

 

Lisboa, 6 de março de 2026. 

 

A Juiz Árbitro 

  

 

 (Daniela Mirante) 


